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MINISTÉRIO DA CIDADANIA
SECRETARIA NACIONAL DO CADASTRO ÚNICO

 

Instrução Operacional N° 1/2022 - SE/SECAD

 

 
Brasília, 14 de setembro de 2022.

Assunto: Orienta sobre os
procedimentos a serem
aplicados pela gestão
municipal do Cadastro
Único em relação ao
acesso aos registros
administrativos que
compõe o Cadastro
Nacional de Informações
Sociais (CNIS) disponíveis
no Portal Cadastro Único.

 

1. INTRODUÇÃO

1.1. Com a finalidade de modernizar a gestão do Cadastro Único e o processo de cadastramento, o módulo de consulta do novo Portal Cadastro
Único, sistema desenvolvido pela Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev) substituirá gradualmente o Sistema de Cadastro Único
disponibilizado pela Caixa Econômica Federal (CAIXA), conforme definições do Ministério da Cidadania (MC).

1.2. O primeiro módulo do Portal Cadastro Único permite consultar os dados do Cadastro Único de famílias cadastradas até o dia anterior da consulta
e ter acesso a informações de trabalho, renda e benefícios das pessoas cadastradas, a partir de cruzamento com dados do Cadastro Nacional de Informações
Sociais (CNIS). O CNIS é o banco de dados oficial do governo federal que contempla os dados de vínculo de trabalho e benefícios previdenciários e assistenciais.

1.3. O novo Portal Cadastro Único permite que o entrevistador social tenha acesso aos dados detalhados do CNIS de todos os membros da família,
como informações sobre vínculos empregatícios, remuneração, data de admissão, data de rescisão, CNPJ e nome da empresa empregadora, categoria de
ocupação, a competência de cada remuneração e benefícios previdenciários, como aposentadoria, pensão, Benefício de Prestação Continuada da Assistência
Social (BPC) etc.

1.4. Desse modo, o objetivo da presente Instrução Operacional é detalhar como se dará a consulta aos registros do CNIS por meio do novo Portal
Cadastro Único e informar às gestões municipais como orientar a atuação dos entrevistadores sociais do Cadastro Único no processo de entrevista, considerando
o acesso aos dados do CNIS de trabalho e renda das pessoas cadastradas.

1.5. Importante ponderar que as informações de trabalho e renda do CNIS apresentados no Portal Cadastro Único não são automaticamente
preenchidas no atual sistema do Cadastro Único.

 

2. ORIENTAÇÕES AOS ENTREVISTADORES E GESTORES MUNICIPAIS DO CADASTRO ÚNICO SOBRE OS PROCEDIMENTOS A SEREM APLICADOS NO
ACESSO ÀS INFORMAÇÕES DO CNIS

2.1. O Portal Cadastro Único permite consultar registros de trabalho e benefícios advindos do CNIS de pessoas já cadastradas, principalmente a partir
de cruzamento mensal feito pela Dataprev. Esse cruzamento abrange todas as pessoas com estado cadastral “cadastrado”, independentemente de o registro da
família estar atualizado ou não, ou de estar em Averiguação Cadastral ou não.

2.2. Assim, a informação do CNIS estará disponível para todas as pessoas cadastradas identificadas com renda no CNIS nos últimos 12 meses e não há
nesse processo comparação com os dados do Cadastro Único. Ou seja, pode ser que apareçam informações do CNIS no cadastro de pessoas que NÃO estejam
em Averiguação Cadastral, pois há pessoas que foram identificadas com renda no CNIS, mas que não foram incluídas em nenhum grupo da Averiguação
Cadastral. Vale lembrar que, no processo de Averiguação Cadastral, só entram nos públicos aquelas famílias com pessoas onde foram identificadas divergência
de renda entre os dados declarados no Cadastro Único e aqueles que estão em outros registros administrativos, após a comparação dos dados e o recálculo de
renda per capita e conforme os públicos definidos na Portaria nº 747/2022.

2.3. Portanto, inicialmente, pessoas ainda em processo de cadastramento não terão disponíveis as informações do CNIS. Mas, quando já cadastradas,
o sistema identifica e exibe no módulo de consulta informações das bases do CNIS. Dessa forma, os registros do CNIS disponíveis no Portal Cadastro Único serão
utilizados principalmente como insumo para orientar as entrevistas de atualização cadastral.

2.4. Conforme Tutorial Operacional do Portal Cadastro Único (Arquivos | Adobe Creative Cloud), quando o entrevistador social seleciona o “Bloco 8 -
Trabalho e Remuneração” de uma pessoa cadastrada, caso exista uma renda registrada no CNIS para essa pessoa, o sistema exibirá um ícone amarelo "i" e
disponibilizará o dado para consulta, conforme tela abaixo:

 

https://assets.adobe.com/id/urn:aaid:sc:US:9e93ebc3-521e-4c4d-945c-fc56125b59ca?view=published
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2.5. Para visualizar a informação de renda identificada no CNIS, o entrevistador social deverá selecionar a função "i". Quando selecionada essa opção
para cada campo do Bloco 8, o sistema exibirá uma tela pop-up, apresentando os campos  já preenchidos a partir das informações obtidas no CNIS e o
detalhamento desses dados, conforme o exemplo abaixo:

 

 

2.6. Como as informações do CNIS são obtidas por meio de cruzamento mensal com a base de dados do Cadastro Único, poderá ocorrer uma
defasagem de até dois meses na consulta em relação às informações de trabalho, renda e benefícios da pessoa no momento atual. Nesse caso, o campo 8.05 da
tela pop-up da função "i" nem sempre exibirá a remuneração do mês anterior à data da entrevista. Por isso, o entrevistador social deverá questionar a família
sobre a renda do mês anterior para inclusão no Sistema de Cadastro Único ou manter a mesma da competência anterior exibida no Portal, caso o vínculo esteja
mantido, a remuneração seja a mesma e a família esteja de acordo com a informação apresentada pelo CNIS. A referência do mês do vínculo é uma informação
importante a ser observada para a entrevista, dado que a família pode estar informando uma situação de renda e trabalho mais atual que a apresentada nessa
consulta com o CNIS, por exemplo, uma situação recente de desemprego.

2.7. Além disso, destaca-se que os valores e as informações do CNIS serão mensalmente atualizados com novas competências. Portanto, uma consulta
realizada no mês atual a partir de um novo cruzamento apresentará resultados diferentes de uma consulta realizada no mês anterior, pois considerará uma
competência a mais de remuneração ou recebimento de benefícios ou poderá trazer novos eventos, de admissão, demissão, perda ou recebimento de
benefícios.
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2.8. Tendo em vista que o Cadastro Único é uma ferramenta social inclusiva que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, permitindo que os
Governos Federal, Estadual e Municipal conheçam melhor a realidade socioeconômica das famílias mais vulneráveis e oferte políticas públicas de combate à
pobreza, desigualdade e combate a outras vulnerabilidades, a entrevista presencial para o preenchimento do Cadastro Único permanece com seu papel
primordial de refletir a realidade das famílias. Ao realizar o processo de entrevista de atualização cadastral e ao verificar que a pessoa da família entrevistada
possui renda no CNIS, o entrevistador social poderá verificar junto ao Responsável pela Unidade Familiar (RUF) se a pessoa em questão recebe aquela renda e se
pode utilizar as informações do CNIS para o preenchimento do Bloco 8 daquele integrante familiar.

2.9. Caso o RUF esteja de acordo, o entrevistador social poderá transpor as informações do CNIS apresentadas na tela pop-up da função "i" para o
Bloco 8 do Sistema de Cadastro Único. Ao fazer isso, o entrevistador social não deve esquecer de perguntar se a pessoa recebe outras rendas
complementares,  como rendas de trabalho informal,  a serem somadas nos campos 8.05 e 8.08, e outras rendas regulares não advindas do trabalho, como
ajuda/doação, pensão alimentícia ou outras fontes de remuneração, a serem incluídas no campo 8.09.

2.10. Mesmo com as informações do CNIS sendo acessadas a partir da implantação do Portal Cadastro Único (com informações sensíveis trabalhistas e
previdenciárias), destaca-se que a entrevista social deve permanecer com a característica de ser um instrumento que busca conhecer a realidade social da
família e identificar possíveis vulnerabilidades. A gestão municipal do Cadastro Único deve seguir as legislações e manuais do Cadastro Único, em especial o
Manual do Entrevistador (https://novoead.cidadania.gov.br/red/157), registrando as informações com a mesma atenção e respeito à família, contribuindo para
a inclusão social.

2.11. Uma das premissas do Cadastro Único é a autodeclaração. Sendo assim, até que o Ministério da Cidadania regulamente os procedimentos de
contestação das informações do CNIS, as informações prestadas pela família devem sobrepor as do CNIS. O entrevistador social deve respeitar o que for relatado
pela família e não alterar nenhuma informação declarada. É importante lembrar que, durante a entrevista, a família não é obrigada a apresentar comprovante de
renda, mas deve ser orientada pelo entrevistador sobre o compromisso de prestar informações verdadeiras. A assinatura do Responsável pela Unidade Familiar
coletada ao final da entrevista dá ciência de que as informações prestadas são verídicas e de que a família pode ser responsabilizada, caso contrário. 

2.12. Atenção: A autodeclaração deve prevalecer em detrimento de outras informações. Nem sempre a informação do CNIS estará correta, pois
podem ocorrer inconsistências nos cruzamentos realizados, como por exemplo, informações desatualizadas, incorretas, pagamentos extemporâneos, falhas
nas chaves de cruzamentos e a desconsideração de algumas regras de preenchimento dos formulários.

 

 
PASSO-A-PASSO QUANDO HOUVER SUSPEITA DE IRREGULARIDADES – OMISSÃO OU SUBDECLARAÇÃO DE RENDA - POR PARTE DA FAMÍLIA

2.13. Em caso de suspeitas de omissão ou prestação de informações inverídicas pela família ou em caso de apuração de denúncias, a gestão municipal
deverá adotar medidas para apurá-las. Sendo assim, é possível consultar as informações no Portal Cadastro Único advindas do CNIS e uma informação que esteja
divergente do que foi declarado pelo RUF poderá servir como indício de que a apuração é necessária.

2.14. Se a gestão municipal, após verificar as informações vindas do CNIS, identificar alguma divergência daquelas declaradas pela família, é importante
que realize um trabalho de apuração das informações, para verificar se os dados do CNIS de fato estão atualizados e condizem ou não com a real situação da
família.

 

https://novoead.cidadania.gov.br/red/157
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2.15. Caso seja identificada uma possível irregularidade nas informações fornecidas pela família, deve-se fazer uma visita domiciliar, procedimento
mais indicado, ou deve-se chamar a família para prestar informações. Durante a visita domiciliar ou a reunião com a família, o servidor do Cadastro Único
responsável deverá verificar se ocorreu omissão de informações ou prestação de informações falsas por parte da família. Ou seja, deve-se constatar que, ao
prestar informações para o Cadastro Único, o RUF informou deliberadamente rendas que não refletiam a realidade da família (subdeclaração) e se agiu de má-
fé: intenção de cometer fraude para receber ou participar de programas sociais de forma indevida.

2.16. A partir das conclusões obtidas durante a realização de visita domiciliar ou reunião com a família, o município deve adotar um dos seguintes
procedimentos:
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a) Não confirmação dos indícios de irregularidade: o servidor municipal deve elaborar parecer informando que não foram constatadas as
irregularidades suspeitas/apontadas. Recomenda-se atualizar o cadastro da família, se necessário. O parecer deverá ser anexado ao formulário
de cadastramento familiar ou à Folha Resumo e arquivado durante o período de 5 (cinco) anos.

b) Impossibilidade de confirmar se ocorreu a irregularidade: se existirem dúvidas quanto à ocorrência de irregularidades, o servidor vinculado
ao Cadastro Único deverá solicitar ao RUF que assine termo específico (conforme modelo anexo). Recomenda-se atualizar o cadastro da família,
se necessário. O termo assinado e o parecer do servidor, relatando sobre a impossibilidade de confirmação da denúncia ou suspeita de
irregularidade, devem ser arquivados junto ao formulário de cadastramento da família ou à Folha Resumo por 5 (cinco) anos. Caso não seja
possível confirmar a suspeita de irregularidade por impossibilidade de localização  da família, o servidor municipal deverá fazer constar no
parecer as datas em que a família foi procurada e as tentativas de contato realizadas. Esse parecer deve também ser anexado ao formulário de
cadastramento da família ou à Folha Resumo e arquivado durante o período de 5 (cinco) anos.

c) Confirmação da ocorrência de irregularidade: quando confirmada a omissão de informações ou a prestação de informações falsas pela
família, o servidor deve verificar a existência de má-fé por parte do RUF, ou seja, a intenção de cometer fraude para beneficiar a si ou sua
família. O servidor da gestão do Cadastro Único deve emitir parecer descrevendo os elementos que comprovem a irregularidade e a ocorrência
ou não de má-fé do RUF:

I - Sem má-fé: caso tenham ocorrido irregularidades, mas não tenha havido má-fé do RUF, o servidor vinculado ao Cadastro Único deverá
atualizar o cadastro da família e solicitar ao RUF que assine termo específico (conforme modelo anexo);

II - Com má-fé: caso tenha havido irregularidade por parte da família e seja atestada a má-fé do RUF, ou seja, ele teve intenção de fraudar
o Cadastro Único para obter benefícios ou participar de algum programa social, a gestão municipal deverá efetuar a exclusão do cadastro da
família do Sistema de Cadastro Único, preenchendo a Ficha de Exclusão da Família, conforme modelo constante na Portaria nº 177, de 2011. A
Ficha de Exclusão e o parecer de servidor vinculado ao Cadastro Único, detalhando a irregularidade e a má-fé, devem ser anexados ao
formulário da família ou à Folha Resumo e arquivados por 5 (cinco) anos. O mesmo deve ser feito caso a família se recuse a prestar
informações.

 

3. CANAIS DE ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO E ACESSO À INFORMAÇÃO

3.1. O esclarecimento de dúvidas pode ser realizado pela Central de Atendimento do Ministério da Cidadania no telefone 121  ou por meio do
preenchimento de formulário eletrônico (http://fale.mdsvector.site:8080/formulario/). O serviço de telefonia é gratuito e recebe ligações de telefones fixos e
celulares. O horário de atendimento é das 7h às 19h, de segunda a sexta-feira; das 10h às 16h, nos finais de semana e feriados nacionais; e o atendimento
eletrônico, 24 horas todos os dias da semana.

3.2. Está disponível também o canal de chat para atendimento a dúvidas relativas à gestão do Auxílio Brasil e do Cadastro Único. O novo canal de
comunicação encontra-se na página do Fale com o Ministério da Cidadania (https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-
conosco), com funcionamento de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h. A ferramenta é exclusiva para gestores e técnicos municipais e estaduais, e foi criada com
o objetivo de dar agilidade nas respostas das demandas. Para acesso direto, clique no link: http://chat.mdsvector.site/chat-mds/index.php/.

 

3.3. Para auxiliar os estados e municípios, um conjunto de perguntas frequentes também ficará permanentemente disponível no site do Ministério da
Cidadania(https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes). Periodicamente, as informações serão atualizadas, para que as
principais dúvidas observadas ao longo dos processos sejam sanadas e divulgadas.

3.4. Toda a legislação do Cadastro Único e do Programa Auxílio Brasil pode ser obtida no site do Ministério da Cidadania
(https://www.gov.br/cidadania). Recomenda-se a leitura integral das Portarias nº 177, de 16 de junho de 2011, e dos manuais do Entrevistador e de Gestão do
Cadastro Único para obtenção de mais detalhes sobre a operacionalização do Cadastro Único. Toda a legislação deve ser de conhecimento da gestão municipal,
para a garantia de um atendimento correto e de qualidade às famílias.

3.5. Para mais informações, consulte o Tutorial Operacional do Portal Cadastro Único no link: https://assets.adobe.com/id/urn:aaid:sc:US:9e93ebc3-
521e-4c4d-945c-fc56125b59ca?view=published ou Arquivos | Adobe Creative Cloud.

 

*assinado eletronicamente*
TÉRCIO ALMIR BRANDÃO SANTANA

Secretário Nacional do Cadastro Único
 
 
 
 
 
 

______________________________________________________________________________________________________________________________________
 

ANEXO I
MODELO DE TERMO DE DECLARAÇÃO

 

1. Eu,____________________________________________________, NIS ____________, CPF ________________, RG   ou Título de Eleitor ou
CNH__________________, declaro, sob as penas da lei, que todas as pessoas listadas abaixo moram no meu domicílio e possuem o seguinte rendimento total
detalhado para cada pessoa, incluindo remuneração de doação, de trabalho ou de outras fontes:

RELAÇÃO DOS COMPONENTES DA UNIDADE FAMILIAR MORADORES DO DOMICÍLIO
Nº NOME Data de Nascimento Ocupação Renda Bruta Me
01      
02      
03      
04      
05      
06      
07      
08      
09      

http://fale.mdsvector.site:8080/formulario/
http://fale.mdsvector.site:8080/formulario/
http://fale.mdsvector.site:8080/formulario/
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/fale-conosco
http://chat.mdsvector.site/chat-mds/index.php/
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes
https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas_frequentes
https://www.gov.br/cidadania
https://assets.adobe.com/id/urn:aaid:sc:US:9e93ebc3-521e-4c4d-945c-fc56125b59ca?view=published
https://assets.adobe.com/id/urn:aaid:sc:US:9e93ebc3-521e-4c4d-945c-fc56125b59ca?view=published
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10      
11      
12      

2. Declaro ter clareza de que:

É ilegal deixar de declarar informações ou prestar informações falsas para o Cadastro Único, com o objetivo de participar ou de se manter no
Programa Auxílio Brasil ou em qualquer outro programa social.

As famílias que fraudam o Programa Auxílio Brasil terão o benefício cancelado e responderão processo administrativo instaurado para devolução dos
valores recebidos indevidamente, além de responder penal e civilmente pelas fraudes cometidas.

A qualquer tempo poderei receber visita domiciliar de servidor do município, para avaliar se a situação socioeconômica da minha família está de
acordo com as informações prestadas ao Cadastro Único.

3. Assumo o compromisso de atualizar o cadastro sempre que ocorrer alguma mudança nas informações de minha família, como endereço, renda e
trabalho, nascimento ou óbito, entre outras.

 

____________________________________________
Local e data

 
____________________________________________

  Assinatura do Responsável pela Unidade Familiar

 

______________________________________________________________________________________________________________________________________

 

 
ANEXO II

LISTA E DESCRIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS
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Documento assinado eletronicamente por Tercio Almir Brandão Santana, Secretário(a) Nacional do Cadastro Único, em 14/09/2022, às 10:04, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao , informando o código verificador 12942670 e o código
CRC EA0A5146.

Referência:  Processo nº 71000.073704/2022-63 SEI nº 12942670

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

